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Resumo
O comportamento religioso por muito tempo foi objeto de estudo apenas das ciências humanas, havendo 
poucas tentativas sistemáticas de uma interpretação Darwiniana de seu surgimento e/ou manutenção nas 
populações humanas. No entanto, as ciências naturais, juntamente com pesquisadores das mais diversas 
áreas, estão se voltando para o estudo sistemático do comportamento religioso através de uma perspectiva 
evolucionista. Em função desse novo e crescente campo de pesquisa, iremos apresentar algumas das principais 
hipóteses evolucionistas para a manutenção do comportamento religioso nas populações humanas e analisar 
os principais resultados empíricos encontrados até o momento. Apesar da enorme riqueza de crenças e 
reconhecida relevância dada à religião no nosso país, pouquíssimos pesquisadores brasileiros trabalham com 
esse tema. Acreditamos que essa revisão poderá ser importante para a divulgação e incentivo ao estudo do 
comportamento religioso pela perspectiva evolucionista no nosso país por pesquisadores das mais diversas 
áreas.
Palavras-chave: teoria da evolução; religião e ciência; psicologia evolucionista; Darwinismo.

Abstract
The emergence and maintenance of religious behavior: Insights from an Evolutionary Perspective.  Religious 
behavior has long been the object of study by the humanities, with only few attempts to analyze its emergence 
and maintenance in human population from a Darwinian perspective. However, the natural sciences, together 
with researchers from various fields, are turning to the systematic study of religious behavior through an 
evolutionary perspective. Due to this new and growing field of research, we will review some of the major 
evolutionary hypotheses for the maintenance of religious behavior in human populations and analyze the 
main empirical results obtained until now. Despite the diversity of beliefs and recognized importance given 
to religion in our country, very few Brazilian researchers are working on this theme. We believe that this 
review may be important to raise awareness and encourage the study of religious behavior by evolutionary 
perspective on our country by scholars from different fields.
Keywords: theory of evolution; religion and science; evolutionary psychology; Darwinism.

Resumen
La aparición y el mantenimiento de la conducta religiosa: Perspectivas desde una Perspectiva Evolutiva.  
El comportamiento religioso ha sido durante mucho tiempo objeto de estudio sólo de las humanidades, y 
considerado el resultado de las influencias culturales y sin influencia biológica. Sin embargo, las ciencias 
naturales, junto con investigadores de diversos campos, están recurriendo al estudio sistemático de la conducta 
religiosa a través de una perspectiva evolutiva. Debido a este nuevo y creciente campo de la investigación, 
vamos a presentar algunas de las principales hipótesis evolutivas para el mantenimiento de la conducta 
religiosa en las poblaciones humanas y analizar los principales resultados empíricos obtenidos hasta ahora. 
A pesar de la gran cantidad de creencias y reconocida importancia dada a la religión en nuestro país, muy 
pocos investigadores brasileños trabajan en este tema. Creemos que este examen puede ser importante 
para difundir y fomentar el estudio de la conducta religiosa por la perspectiva evolutiva en nuestro país por 
investigadores de diversos campos.
Palabras clave: teoría de la evolución; religión y ciencia; psicología evolucionista; Darvinismo.
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Dennett (1995) referiu-se à teoria da evolução (mais 
especificamente a seleção natural) como um “ácido 
universal”, capaz de modificar as áreas do conhecimento 

com as quais tinha contato, mudando a forma como percebemos 
os fenômenos. Na mesma década, Gould (1999) publicou um 
livro sobre o histórico embate entre ciência e religião. Nesse livro, 
Gould propôs o conceito de “Magistérios Não Interferentes”, o 
qual afirmava que ciência e religião pertenciam a territórios 
diferentes e o conflito entre ambas só ocorria quando uma tentava 
invadir domínios da outra. Curiosamente, na mesma década de 
ambos os livros, um novo campo de pesquisa começou a receber 
muita atenção de diversos cientistas: o estudo do comportamento 
religioso como um fenômeno também biológico, através de uma 
perspectiva evolucionista (Boyer, 1994; Guthrie, 1993; Lawson 
& McCauley, 1990).

Provavelmente, para a alegria de Dennett, a teoria da 
evolução havia “contaminado” uma área do conhecimento até 
então praticamente intocável pelas ciências naturais. A partir 
dos trabalhos da década de 90 do século passado, diferentes 
grupos e linhas de pesquisas surgiram e se firmaram, com novas 
propostas e um estudo sistemático do comportamento religioso 
através da visão evolucionista (apesar de o próprio Darwin 
(1871) ter analisado o comportamento religioso pela perspectiva 
evolucionista).

Diferentemente da analogia de Dennet, o algoritmo 
Darwiniano não “corroeu” o conhecimento estabelecido até então 
pelas ciências humanas, mas acrescentou uma nova perspectiva, 
com a participação de pesquisadores provenientes de diversas 
áreas do conhecimento (ex.: psicólogos, biólogos, antropólogos) 
(Barrett, 2000; Boyer, 2001; Norenzayan & Atran, 2003). No 
entanto, a proposta da não interferência entre os magistérios 
pareceu não ter sido aceita por alguns, e o magistério da religião, 
e a própria, também passou a ser objeto de estudo científico.

Essa revisão tem como objetivo apresentar algumas das 
propostas evolucionistas para o estudo do comportamento 
religioso e as evidências empíricas provenientes das hipóteses 
geradas. Para tanto, realizamos uma busca em uma base 
de dados internacional (Web of Science) e uma nacional 
(SciELO) utilizando os operadores booleanos “(religiosidade) 
AND (evolução)”, “(religiosidade) AND (darwinismo)” 
e “(religião) AND (evolução)” (pesquisa realizada em 
27/07/2012). Selecionamos aqueles artigos que consideramos 
contribuições relevantes para o campo (com mais de 20 
citações) e que apresentavam hipóteses e teorias atuais. 
Posteriormente, selecionamos aquelas referências desses artigos 
que consideramos relevantes para a sustentação das hipóteses e 
argumentos apresentados.

Apesar de essa perspectiva ser relativamente recente, 
certamente os trabalhos aqui apresentados não correspondem à 
totalidade dos realizados até então, mas fazem parte daqueles 
que mais têm gerado novas hipóteses e propostas, mantendo 
essa nova área em constante efervescência. Ainda, este artigo 
tem como motivação a divulgação dessa área no país, uma vez 
que desconhecemos outro grupo de pesquisa no Brasil, além do 
nosso, que aborde essa temática dentro da perspectiva teórica 
evolucionista. Por exemplo, na busca realizada na base de dados 
Scielo não encontramos nenhum artigo tratando sobre o assunto 

(apesar de ser possível encontrar alguns trabalhos de autores 
brasileiros na base de dados Google Acadêmico como Paiva, 
2007). No entanto, nosso país é reconhecidamente sincrético 
e apresenta grande diversidade de crenças, sendo um objeto de 
estudo extremamente interessante e peculiar, claramente pouco 
estudado pela perspectiva evolucionista.

O comportamento religioso como um fenômeno tam-
bém biológico

O fato de existir religiões ou crenças em seres sobrenaturais 
em todas as culturas humanas estudadas (Brown, 1991) chamou 
a atenção de evolucionistas. Afinal, essa universalidade pode 
indicar que, além de uma base cultural, exista também uma 
base biológica para o comportamento religioso. A definição 
de religião, bem como do comportamento religioso, é 
muito discutida no meio acadêmico, estando longe de haver 
um consenso (Hill & Pargament, 2003). Evolucionistas e 
psicólogos cognitivistas têm evitado definir “religião” como 
um todo, abordando separadamente aspectos comportamentais 
e cognitivos comuns a diferentes religiões como, por exemplo, 
a crença em seres sobrenaturais (Barrett, 2011). No entanto, 
religião pode ser definida como um sistema de crenças em uma 
divindade ou poder super-humano e práticas de adoração ou 
outros rituais direcionados a tal divindade ou poder (Argyle & 
Beit-Hallahmi, 1975). Nesse sentido, utilizaremos os termos 
comportamento religioso e religiosidade como sinônimos, tendo 
como definição aqueles comportamentos relacionados a um 
determinado sistema de crenças e à adoração a uma divindade ou 
poder super-humano. Nesse sentido, trataremos principalmente 
das questões ligadas às crenças em seres sobrenaturais e suas 
consequências evolucionistas.

Os pesquisadores dos anos 1990 referidos anteriormente, 
apesar de serem provenientes de diferentes áreas do conhecimento, 
pautaram-se principalmente nas bases da psicologia cognitiva 
para tentar entender o comportamento religioso. Era a gênese 
do que seria chamada posteriormente de Ciência Cognitiva da 
Religião (CCR) (Barrett, 2000). Seus pressupostos, semelhantes 
aos da psicologia cognitiva, são:

1) rejeição do relativismo cultural bruto, propondo, em 
contraposição, a existência de predisposições cognitivas da 
espécie Homo sapiens, que independem de particularidades 
culturais; 

2) ao menos alguns aspectos relevantes da cognição humana 
são pré ou extra culturais; 

3) “ferramentas mentais” comunicam e limitam os 
pensamentos, as expressões e experiências religiosas (ou seja, 
nossa capacidade mental cria e restringe os pensamentos) e; 

4) apenas ideias compartilhadas entre indivíduos são 
objetos de estudo, sendo aquelas ideias pertencentes a um 
único indivíduo consideradas idiossincráticas (Barrett, 2011). 
Dessa forma, a CCR “... utiliza-se das ciências cognitivistas 
para explicar como características cognitivas da mente humana, 
em interação com o ambiente natural e social, criam e limitam 
pensamentos e ações religiosas” (Barrett, 2011, p.230).

Em contrapartida, as propostas advindas de pesquisadores 
fundamentados principalmente pela teoria da evolução vieram 
com mais força nos anos 2000 (Boyer, 2001; Norenzayan & 
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Shariff, 2008; Sosis & Alcorta, 2003; Wilson, 2002). Nesse 
momento, uma divisão ficou clara entre as hipóteses evolutivas 
para explicar o comportamento religioso: as propostas 
adaptacionistas e as não-adaptacionistas (Richerson & Newson, 
2008).

Basicamente, os estudiosos adeptos da hipótese 
adaptacionista propunham que o comportamento religioso e 
a religião teriam sido selecionados, positivamente, no nível 
do indivíduo, constituindo-se em uma adaptação (Johnson & 
Bering, 2006; Sosis & Ruffle, 2003). Aqueles proponentes 
da hipótese não-adaptacionista, em sua maioria, baseados nas 
propostas e resultados encontrados pela CCR, afirmavam que 
o comportamento religioso e a religião seriam subprodutos de 
capacidades cognitivas evoluídas para outros objetivos e não 
seriam adaptações per se (Atran & Henrich, 2010; Boyer, 2001).

O comportamento religioso é uma adaptação?
“Sim, não, neutro, mas na maior parte, não sabemos”. Esse 

era o subtítulo de um capítulo de livro escrito por Richerson e 
Newson (2008) que tinha como título uma pergunta semelhante 
àquela feita acima. Na verdade, a pergunta no título do capítulo 
questionava se a religião era adaptativa, e não uma adaptação. 
De qualquer forma, para responder ambas as questões, primeiro 
precisamos esclarecer o que é adaptação e o que é adaptativo, 
e suas diferenças.

O termo adaptação, como proposto por Sober (1984), possui 
dois significados dentro da biologia evolutiva: refere-se ao 
processo de modificação fenotípica através da seleção natural 
e também ao produto desse processo de seleção. Quando nos 
referimos à possibilidade da religiosidade ser uma adaptação, 
nos referimos ao segundo significado do termo. Apesar de não 
haver um consenso em relação a melhor definição de adaptação 
(Lewens, 2007), usaremos como definição de adaptações 
aqueles traços favorecidos pela seleção natural em função de sua 
efetividade em uma função particular (Laland & Brown, 2002).

No entanto, para um traço ser adaptativo, ele precisa 
funcionar atualmente aumentando o sucesso reprodutivo do seu 
portador (Laland & Brown, 2002). Ou seja, uma característica 
que é uma adaptação não é, necessariamente, adaptativa em um 
dado momento ou contexto específico. Por exemplo, a compulsão 
por ingestão de açúcares e gorduras foi uma adaptação em um 
ambiente onde alimentos desse tipo eram escassos, mas o seu 
consumo excessivo, em um ambiente onde a abundância é 
farta em lanchonetes e supermercados, pode levar a doenças 
e morte prematura, o que não é adaptativo. Além disso, há 
as “exaptações”, traços que proporcionam maior sucesso 
reprodutivo atualmente, mas que não foram selecionados para 
seu papel atual (Gould & Vrba, 1982).

A partir dessas definições e diferenciações, percebemos 
que a resposta para a pergunta sobre o comportamento 
religioso ser ou não uma adaptação e/ou adaptativo depende 
do contexto e da situação analisada. Por exemplo, fazer parte 
de um grupo religioso em uma determinada população pode 
ser adaptativo, mas em outro local isso pode acarretar pena 
de morte e certamente não será adaptativo. Da mesma forma, 
o comportamento religioso, que seria adaptativo, pode ser 
fruto de cooptação de traços selecionados anteriormente para 

outras funções, constituindo-se em uma exaptação e não uma 
adaptação, uma vez que, de acordo com o conceito utilizado, 
a função para a qual os traços estão sendo utilizados não é a 
mesma para qual foi selecionada anteriormente. Diante disso, 
a divisão entre adeptos da proposta adaptacionista ou não-
adaptacionista para o comportamento religioso é um recurso 
“didático”, referindo-se principalmente a questão da religião 
ser uma adaptação, uma vez que, mesmo dentre os proponentes 
da hipótese não-adaptacionista (religião como um subproduto), 
alguns admitem a possibilidade do comportamento religioso 
ser adaptativo (Barrett, 2011). A seguir, iremos apresentar e 
discutir as propostas teóricas e evidências empíricas de cada uma 
dessas hipóteses e veremos que elas apresentam sobreposições 
e possibilidade de integração.

Hipóteses para o surgimento/manutenção do compor-
tamento religioso

De acordo com Norenzayan e Gervais (2011), poderíamos 
destacar quatro propostas evolucionistas para a evolução da 
religiosidade. Para alguns, o comportamento religioso seria uma 
adaptação biológica para a vida em grupo – um facilitador da 
cooperação intragrupo – que teria evoluído por seleção multinível 
(Wilson, 2002) ou individual, proporcionando um diferencial 
reprodutivo (Johnson & Bering, 2006; Sosis & Alcorta, 2003). 
Para outros, o comportamento religioso seria um subproduto 
cultural de capacidades cognitivas desenvolvidas para fins 
não religiosos, como por exemplo, a sensibilidade à reputação 
prossocial individual dentro do grupo, que aparentemente 
surgiu entre os hominídeos muito antes dos primeiros indícios 
de alguma proto-religião (Boyer, 2001). Há ainda aqueles que 
sugerem que a competição entre grupos deve ter favorecido 
a propagação de crenças culturais transmitidas socialmente, 
gerando uma “prossocialidade religiosa” e aumentando a 
cooperação intragrupo (Boyd & Richerson, 2002). Abaixo, 
trataremos de algumas dessas propostas em maior detalhe.

Religiosidade como um subproduto: Possíveis capa-
cidades cognitivas cooptadas

Dentre os proponentes da hipótese do comportamento 
religioso como um subproduto de capacidades cognitivas 
evoluídas para outros objetivos (Atran & Henrich, 2010; Boyer, 
2001), um dos módulos mentais cooptados pelo comportamento 
religioso seria o “Dispositivo Hiperativo de Detecção de 
Agentes” (DHDA), proposto por Barrett (2000). Esse dispositivo 
seria responsável pela detecção de agentes (humanos e animais) 
em diversos contextos, como forma de evitar predadores. Por 
exemplo, em uma situação hipotética de savana, ao ouvir um 
farfalhar de folhas, seria mais adaptativo para uma pessoa 
imaginar que ali há um leão (agente) e fugir, do que achar que é 
apenas o vento e ficar, por exemplo. O custo de uma aposta errada 
nesse caso pode ser muito alto, sua própria vida. Dessa forma, 
teria ocorrido uma pressão seletiva positiva para os indivíduos 
que reagissem mais aos estímulos no ambiente, fossem causados 
por agentes de fato ou não. A manutenção desse módulo ao longo 
da evolução de nossa espécie seria um dos motivos para explicar 
a nossa tendência “animista” de interpretação do ambiente ao 
nosso redor desde muito pequenos (Barrett & Richert, 2003) e 
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mesmo sem uma educação religiosa (Kelemen, 2004). Assim, 
essa predisposição humana seria uma das características 
cooptadas pelo comportamento religioso.

Apesar de o DHDA explicar a “percepção” de agentes que 
não necessariamente existem, não esclarece por que acreditamos 
em seres com propriedades sobrenaturais. Uma das possíveis 
explicações para isso seria o fato de crenças contraintuitivas 
serem melhor lembradas e transmitidas do que aquelas que 
estariam de acordo com a nossa intuição padrão (Barrett, 2004; 
Boyer, 2001). Nós humanos, assim como outros animais, 
possuímos desde muito cedo diversas “teorias” que proporcionam 
expectativas em relação ao mundo ao nosso redor (Norenzayan 
& Atran, 2003). Por exemplo, bebês de apenas quatro meses já 
possuem uma “teoria da física”, tendo uma noção do que é um 
objeto sólido e que o mesmo não pode estar em dois lugares ao 
mesmo tempo ou passar através de outro sólido (Baillargeon, 
2002). Acredita-se que essas capacidades cognitivas apresentadas 
tão cedo no desenvolvimento humano teriam sofrido uma pressão 
seletiva positiva, facilitando a compreensão do mundo à nossa 
volta e proporcionando expectativas comuns que facilitariam 
a interação com outros humanos e com o ambiente físico 
(Norenzayan & Atran, 2003).

Crenças sobrenaturais, em sua maioria, são compostas de 
violações de pelo menos uma dessas teorias, ou expectativas 
específicas (Atran & Henrich, 2010; Boyer, 2003). Por exemplo, 
um fantasma, um dos seres sobrenaturais mais comuns em 
diversas culturas (Boyer, 1994), geralmente possui as mesmas 
características de uma pessoa (tem sentimentos, recordações, 
pode falar, etc.), mas atravessa paredes. Da mesma forma, uma 
árvore que fala, ou uma estátua que chora e escuta preces, são 
conceitos que violam as expectativas padrão para plantas e 
objetos, respectivamente.

Em diversos estudos, verificou-se que conceitos que violam 
apenas algumas expectativas de nossas “teorias” (por exemplo, 
planta que fala), são mais bem recordados e transmitidos do 
que aqueles que desviam em diversos aspectos (planta falante, 
onipresente, descendente de um abajur) ou são apenas incomuns 
(planta enorme dentro de uma sala de aula) (Norenzayan, Atran, 
Faulkner, & Schaller, 2006). Uma vez que as religiões, em sua 
grande maioria, possuem algum tipo de crença em entidades 
que violam ao menos uma expectativa, é proposto que essa 
característica seja um dos motivos da universalidade das religiões 
nas culturas humanas e sua manutenção ao longo das gerações.

Além desses resultados, a hipótese da religiosidade 
como um subproduto também encontra suporte em estudos 
de neuroimagem. Esses trabalhos demonstram que redes de 
processamento responsáveis por outras capacidades cognitivas, 
como por exemplo, a teoria da mente e memória declarativa, são 
ativadas quando um indivíduo pensa sobre ou realiza alguma 
tarefa relacionada à sua religião (Azari et al., 2001; Harris et 
al., 2009; Kapogiannis, Barbey, Su, Krueger, & Grafman, 2009). 
Essas seriam evidências de que os pensamentos religiosos são 
fruto da interação de estruturas neurais selecionadas, muito 
antes de a religião surgir, como suporte para outras funções 
cognitivas. Nesse sentido, acreditamos ser muito mais provável 
que essas capacidades cognitivas tenham fornecido uma 
“predisposição” a certos tipos de ideias e comportamentos que 

posteriormente dariam forma ao que chamamos de pensamentos 
e comportamentos religiosos. Assim, a tese central a partir 
desses resultados é a de que teríamos mentes “predispostas” 
a aceitar, compreender e replicar conceitos tão comuns em 
diversas religiões, como por exemplo, os de seres onipresentes 
e oniscientes.

Comportamento religioso adaptativo para a vida em 
grupo

É estimado que os grupos humanos em sua origem 
possuíssem de 25 a 50 membros (Marlowe, 2005), havendo 
um elevado crescimento desse número ao longo da história 
evolutiva da nossa espécie. A vida em grandes grupos traz, 
além de vantagens, alguns problemas (Alcock, 2009). Dentre 
eles, a impossibilidade de controle direto dos indivíduos, maior 
dificuldade de reconhecer prováveis cooperadores e trapaceiros 
e aumento do contato com indivíduos não aparentados, assim 
como contatos efêmeros que não irão mais se repetir (Alencar, 
Siqueira, & Yamamoto, 2008). Em função dessas dificuldades, 
é proposto que um dos papéis da religião seria o de funcionar 
como um marcador de grupo, facilitando a cooperação intragrupo 
além dos limites do altruísmo de parentesco e recíproco direto 
e indireto (Norenzayan & Shariff, 2008).

Essa hipótese está de acordo com uma proposta da 
psicologia social chamada confiança despersonalizada (Brewer, 
1999). Essa teoria sugere que um membro de um grupo confiaria 
até certo ponto em qualquer indivíduo pertencente ao mesmo 
grupo, com relação pessoal prévia ou não. Pesquisas indicam que 
realmente há uma preferência pelos membros do mesmo grupo 
em situações envolvendo cooperação (Van Vugt & De Cremer, 
1999). Além disso, alguns trabalhos suportam a ideia de que a 
religião poderia ser um marcador de grupo para cooperação, ao 
menos em situações experimentais (Bulbulia & Mahoney, 2008; 
Yamamoto, Leitão, Castelo Branco, & Lopes, 2009). No entanto, 
não foi encontrada preferência de cooperação com indivíduos 
do mesmo grupo entre hindus e muçulmanos em uma amostra 
de Bangladesh (Johansson-Stenman, Mahmud, & Martinsson, 
2009), fazendo-se necessário o teste em diferentes populações 
e situações para avaliar quando e como a filiação religiosa pode 
funcionar como um marcador de grupo.

Além disso, como dito anteriormente, uma das características 
mais marcantes das religiões é a crença em seres supernaturais 
oniscientes e/ou onipresentes. Dessa forma, a religião poderia 
servir como um reforçador da pressão social, uma vez que haveria 
um ser observando tudo e todos em qualquer lugar (Johnson & 
Bering, 2006). Essa hipótese fundamenta-se principalmente nos 
trabalhos que demonstraram que indivíduos tendem a trapacear 
menos quando estão sendo observados ou apenas com uma 
indicação indireta de estarem sob a observação, como um adesivo 
de olhos humanos colado na parede acima de uma caixinha de 
contribuições espontâneas (Bateson, Nettle, & Roberts, 2006).

A partir dessa hipótese da religião como facilitadora/
promotora da cooperação intragrupo, inúmeros trabalhos foram 
realizados na tentativa de verificar se há, de fato, uma relação 
entre religiosidade e prossocialidade. No entanto, os resultados 
são em sua maioria negativos, não havendo correlação entre 
indivíduos mais religiosos e maior cooperação em situações 
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experimentais de jogos econômicos (Ahmed & Salas, 2009; 
Eckel & Grossman, 2004; Tan, 2006). O resultado de que 
religiosos não seriam mais cooperativos do que não religiosos 
pode, à primeira vista, parecer refutar a hipótese de que a religião 
favoreceria a cooperação intragrupo, porém, esses trabalhos não 
testam a proposta efetivamente. Seria mais adequado investigar 
se religiosos cooperariam mais com indivíduos religiosos do 
mesmo grupo, e não se religiosos são mais cooperativos do que 
não religiosos.

Yamamoto et al. (2009) avaliaram ambas situações e também 
verificaram que não há diferença entre indivíduos religiosos e não 
religiosos em relação à quantidade de fichas doadas em um jogo 
online. No entanto, os indivíduos de certos grupos religiosos, 
bem como ateus, priorizaram as doações para jogadores com a 
mesma filiação religiosa ou urnas representando a sua filiação. 
Nesse trabalho, o grupo religioso (ou não religioso, no caso 
dos ateus) funcionou como marcador para que os indivíduos 
escolhessem com quem cooperar, dando apoio à proposta da 
religião como facilitadora da cooperação intragrupo.

Na mesma linha da ideia da religião como promotora da 
cooperação intragrupo, também é proposto que um dos seus 
papéis seria o de apresentar sinais honestos, difíceis de serem 
falsificados, para os outros membros do grupo (Sosis & Bressler, 
2003). Nesse caso, as demonstrações custosas feitas pelos fiéis 
de uma determinada religião (ex: longos períodos de jejum, 
autoflagelamento, andar sob o fogo, etc.) indicariam que eles de 
fato fazem parte daquele grupo em questão e são cooperadores 
em potencial.

Saroglou (2010) propôs que a religiosidade de um indivíduo 
funcionaria como uma adaptação cultural, a partir de traços 
básicos de personalidade. Adaptação, nesse caso, seria uma 
característica do indivíduo que se desenvolve de acordo com 
interações sociais (McCrae & Costa, 2003), conceito diferente 
daquele empregado na biologia evolutiva, como vimos. Essa 
proposta está de acordo com estudos de hereditariedade que 
demonstram que, apesar de haver um componente hereditário 
para alguns aspectos do comportamento religioso (p.ex: 
aderência a normas e frequência de práticas religiosas), a 
escolha de uma religião está relacionada diretamente com o 
meio em que o indivíduo vive, e não com uma predisposição 
a tornar-se praticante de alguma religião. No entanto, é difícil 
afirmar quais fatores (genéticos ou sociais) são mais relevantes 
para a manutenção da religiosidade, uma vez que o somatório 
dos fatores não se dá por simples adição e a interação entre 
hereditariedade e ambiente é extremamente complexa. 
(Bradshaw & Ellison, 2008; Koenig & Bouchard, 2006).

Podemos considerar a proposta de adaptação cultural como 
uma integração das propostas da religião como um subproduto e 
facilitadora da cooperação. Por exemplo, vamos supor que a partir 
de seu surgimento, como um subproduto, as crenças e práticas 
religiosas relativas a um ser superior onipresente, onisciente 
e moral trouxeram benefícios aos indivíduos que as possuíam 
(Diener, Tay, & Myers, 2011). Da mesma forma, os grupos que 
mantiveram essas crenças tiveram o benefício da maior coesão 
e cooperação intragrupo, em relação a outros grupos que não 
apresentavam religião (Barrett, 2011; Norenzayan & Gervais, 
2011). A partir desse momento, a manutenção da religião tornar-

se-ia adaptativa para aquele grupo e seus indivíduos, e poderia 
ser selecionada e mantida na população pela evolução cultural 
[a possibilidade da seleção ocorrer entre grupos ainda é um 
tema de grande controvérsia. Para uma extensa discussão, ver 
Pinker (2012).

Conclusão
Embora muito recente, a abordagem evolucionista para 

o estudo do comportamento religioso gerou novas hipóteses 
e trabalhos empíricos visando testá-las, aprofundando o 
conhecimento sobre esse fenômeno. Ainda estamos longe de um 
consenso sobre qual seria a melhor interpretação evolucionista 
para o surgimento e/ou manutenção da religiosidade nas 
populações humanas, no entanto, a análise evolucionista mostra-
se útil para o estudo de um comportamento que historicamente 
parecia distante das ciências naturais.

É possível que ambas as propostas da origem da religiosidade, 
adaptativa ou não, possam estar ao menos parcialmente 
corretas, e o avanço dos testes das hipóteses dificilmente 
descartará totalmente uma delas. A falta de uma explicação 
única é característica de fenômenos muito complexos, como 
é o caso do comportamento religioso. O desenvolvimento de 
uma adaptação que serve a uma função cognitiva pode, em 
outro momento, mostrar-se adaptativa para a sobrevivência 
em grupos sociais, dando origem a adaptações especificamente 
selecionadas para essa função e assim gerando um jogo de 
interação entre adaptações, pressões ambientais e traços que se 
tornam adaptativos em função de alterações provocadas pelo 
próprio comportamento dos indivíduos. Mais especificamente, 
no caso dos humanos, as pressões culturais agem como forte 
fator de pressão seletiva (Richerson & Boyd, 2005). Certamente 
esse é o caso da religião, que por sua complexidade não pode ser 
compreendida através de explicações únicas ou simples.

Quanto às perspectivas futuras, além do estudo das crenças 
em seres superiores, acreditamos que é de igual importância 
o estudo da ausência de crenças, como no caso de ateus. 
Recentemente, alguns trabalhos procuraram entender melhor 
esse fenômeno (Edgell, Gerteis, & Hartmann, 2006; Swan 
& Heesacker, 2012). Ao contrário do que o senso comum 
pode achar, a possibilidade de o comportamento religioso 
ser adaptativo, não torna a descrença em deus(es) uma “má-
adaptação”. Por exemplo, essa “predisposição” a pensamentos 
místicos e religiosos, bem como comportamentos pró-sociais, 
pode se manifestar de diversas formas, além do comportamento 
religioso, como no nacionalismo ou patriotismo, quando o Estado 
passa a ter papel semelhante a um ser todo poderoso que a tudo 
vê e tudo pode (Piedmont, 1999). As predisposições à afiliação 
a grupos e a lealdade a eles é direcionado, nesses casos, não a 
grupos religiosos, mas a outros grupos, institucionalizados ou 
não, ou mesmo a ideias, como no caso dos ateus.

Outro aspecto que merece mais aprofundamento é a possível 
associação positiva entre religiosidade e comportamentos 
“morais” ou “éticos” por parte daqueles pertencentes a um 
grupo religioso. Nenhum estudo até o momento indicou haver 
essa relação, e uma possível causa para a existência do pré-
conceito poderia ser o fato de avaliarmos mais positivamente 
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aqueles indivíduos pertencentes ao mesmo grupo (Van Vugt & 
De Cremer, 1999), ou que claramente expressem sua ligação a 
um grupo. A desconfiança em relação a ateus poderia advir da 
aparente ausência de pertinência a um grupo social, passando a 
impressão de maior individualismo.

Cabe ressaltar que as hipóteses testadas até o momento pela 
perspectiva evolucionista possuem alguns pontos que exigem 
ressalvas e aprimoramentos. Fica claro que as propostas até 
então formuladas se ajustam melhor às religiões que possuem 
deus(es) com as características do Deus das principais religiões 
Abraâmicas (judaísmo, islamismo e cristianismo). Além disso, a 
maioria dos estudos utilizam amostras de indivíduos pertencentes 
a uma dessas religiões. A partir disso é evidente a necessidade de 
haver pesquisas em sociedades que possuam crenças diferentes 
dessas comumente estudadas. No entanto, o fato de haver um ser 
onipresente, onisciente e moral em grande parte das religiões, dá 
indícios de que os resultados seriam similares em outras religiões 
com essas características. Outro viés amostral é o fato de muitos 
dos estudos até então realizados utilizarem apenas amostras de 
alunos de graduação, principalmente dos Estados Unidos, o que 
obviamente não representa a espécie humana.

Faz-se importante, também, a realização de abordagens 
empíricas, visando o teste das hipóteses, e não apenas a 
elaboração das mesmas através de trabalhos teóricos (ainda 
que esses também sejam importantes). Embora a perspectiva 
evolucionista para o estudo do comportamento religioso seja 
recente, acreditamos que ainda foi empenhado pouco esforço 
para testar efetivamente as diversas propostas.

Como já dito anteriormente, um comportamento tão 
complexo como o religioso não deve ter apenas um nível de 
análise e explicação. Por exemplo, na tentativa de validar a 
hipótese de que a religião funcionaria como um facilitador 
da cooperação intragrupo, pouco nos informam estudos que 
procuram avaliar a sua correlação com uma única variável, 
como a cooperação. Pesquisas futuras devem avaliar o maior 
número possível de variáveis, como diferenças individuais 
(personalidade, história de vida) e medidas fisiológicas 
(periféricas e métodos de neuroimagem). Além disso, é de 
extrema importância a elaboração de pesquisas capazes de 
analisar o comportamento religioso não apenas por meio de 
autorrelato e em situação laboratoriais, mas em contextos mais 
próximos a situações reais. Ao integrarmos essas diferentes 
abordagens, podemos verificar indiretamente as hipóteses 
evolucionistas, como a cooptação ou não de estruturas neurais 
mais primitivas, bem como compreender o papel da religiosidade 
em um nível individual, de grupo e social.

Finalmente, é importante a manutenção do diálogo da 
perspectiva evolucionista com diferentes áreas do conhecimento. 
No futuro, essa conexão poderá agregar ainda mais propostas 
para o estudo da religiosidade como um todo, proporcionando 
trabalhos mais abrangentes e completos. Está aí um campo do 
conhecimento que poderá servir a muitos outros programas de 
pesquisa como um verdadeiro exemplo de área interdisciplinar.
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